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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1.Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é 
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

O Juízo sentenciante deve observar o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, 
com a indicação dos fundamentos concretos para a manutenção 
da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No caso, a prisão foi mantida em razão da vultosa quantidade e grande 
variedade de drogas apreendidas – a saber, 8,850kg (oito quilos 
e oitocentos e cinquenta gramas) de skunk; 1,950kg (um quilo e novecentos 
e cinquenta gramas) de crack; 59,250kg (cinquenta e nove quilos 
e duzentos e cinquenta gramas) de maconha; e 71,820kg (setenta e um 
quilos e oitocentos e vinte gramas) de cocaína (e-STJ fl. 27) –, o que esta 
Corte Superior tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da prisão preventiva, bem como da negativa do 
direito de o acusado recorrer em liberdade, dada a gravidade concreta da 
conduta.

Outrossim, "esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de 
que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença 
condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a 
afirmação de que subsistem os motivos que ensejaram a manutenção da 
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prisão cautelar, desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, 
fundamentada, como ocorreu na espécie. A 'orientação pacificada nesta 
Corte Superior é no sentido de que não há lógica em deferir ao condenado 
o direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante a persecução 
criminal, se persistem os motivos para a segregação preventiva" (AgRg no 
RHC n. 123.351/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe 25/8/2020).

3. As condições subjetivas favoráveis da agravante, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória.

4. As circunstâncias do fato criminoso demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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direito de o acusado recorrer em liberdade, dada a gravidade concreta da 
conduta.

Outrossim, "esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de 
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prisão cautelar, desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, 
fundamentada, como ocorreu na espécie. A 'orientação pacificada nesta 
Corte Superior é no sentido de que não há lógica em deferir ao condenado 
o direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante a persecução 
criminal, se persistem os motivos para a segregação preventiva" (AgRg no 
RHC n. 123.351/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe 25/8/2020).

3. As condições subjetivas favoráveis da agravante, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória.

4. As circunstâncias do fato criminoso demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

 

 

 

RELATÓRIO

                 O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por CESAR AUGUSTO VIEIRA 
JUNIOR contra decisão de e-STJ fls. 44/50, em que deneguei a ordem impetrada em 
seu benefício.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado à pena de 8 
anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 1.200 dias-multa, pela 
prática dos delitos tipificados nos arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 
11.343/2006, sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 36/41).

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao pleito 
defensivo, a fim de absolvê-lo quanto à imputação do delito tipificado no art. 35, caput, 
da Lei n. 11.343/2006, com fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo 
Penal, bem como para reconhecer a atenuante da confissão, sem reflexo, contudo, na 
pena, preservada, no mais, a sentença recorrida (e-STJ fls. 7/25). Recebeu o acórdão 
esta ementa (e-STJ fl. 8):

Apelação Criminal. Tráfico de drogas e associação para o tráfico. Concurso 
material. Sentença condenatória. Autoria e materialidade do delito de tráfico 
de drogas comprovadas. Apelantes presos em flagrante, sendo que Cesar 
transportava 66kg de cocaína e Welisson tinha em depósito mais de 58kg de 
maconha. Depoimentos dos policiais ouvidos em juízo firmes e coesos. 
Circunstâncias da apreensão evidenciam a destinação das drogas à 
mercancia. Associação para o tráfico não comprovada. Ausência de 
demonstração da estabilidade e permanência. Absolvições decretadas. 
Dosimetria do tráfico de drogas inalterada. Elevada quantidade de 
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entorpecentes denota vínculo com organização criminosa, impedindo a 
aplicação da causa de diminuição prevista no artigo 33, § 4º da Lei n.º 
11.343/06. Precedentes. Regime prisional inicial fechado adequado em 
razão da quantidade de entorpecentes e do montante da pena. Recursos 
parcialmente providos.

 

Nesse writ, a defesa apontou constrangimento ilegal decorrente da 
manutenção da prisão cautelar, notadamente por não haver motivos contemporâneos 
aptos a justificá-la.

Sustentou que, além de não estarem presentes os requisitos autorizadores 
da custódia, nos termos do art. 312 do CPP, as decisões proferidas pelas instâncias 
originárias careciam de fundamentação idônea.

Destacou as condições pessoais favoráveis do acusado e afirmou ser 
suficiente a aplicação de outras medidas cautelares, consoante o disposto no art. 319 
do citado diploma processual.

Dessa forma, postulou (e-STJ fl. 6):

a) a concessão da MEDIDA LIMINAR para substituir a prisão preventiva 
destas, pelas medidas cautelares do artigo 319 do CPP até o julgamento de 
mérito deste writ, bem como seja expedido com extrema urgência o 
competente ALVARÁ DE SOLTURA CLAUSULADO;

b) NO MÉRITO, após as informações a serem prestadas pela autoridade 
coatora, que seja CONCEDIDA A ORDEM para que revogar a prisão 
preventiva definitivamente, para o paciente responder ao processo em 
liberdade, subsidiariamente, que permaneça a aplicação das medidas 
cautelares diversas.

 

A ordem foi denegada em razão da vultosa quantidade e da grande 
variedade de entorpecente apreendido – a saber, 8,850kg (oito quilos e oitocentos e 
cinquenta gramas) de skunk; 1,950kg (um quilo e novecentos e cinquenta gramas) de 
crack; 59,250kg (cinquenta e nove quilos e duzentos e cinquenta gramas) de maconha; 
e 71,820kg (setenta e um quilos e oitocentos e vinte gramas) de cocaína (e-STJ fl. 
27) –, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e 
manutenção da prisão preventiva, bem como da negativa do direito de o acusado 
recorrer em liberdade, diante da gravidade concreta da conduta a ele imputada (e-STJ 
fls. 44/50).

No presente agravo regimental, a defesa reitera que "a decisão pela 

manutenção da prisão preventiva encontra-se completamente desprovida de 

fundamentação, apenas mencionando de forma vaga e imprecisa que a manutenção 

da custódia cautelar estaria fundada na garantia da ordem pública e segurança da 

futura aplicação da lei penal, mas não menciona nenhum dado concreto de que o, ora 

agravado, poderia colocar em risco a ordem pública, se posto em liberdade" (e-STJ fl. 
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58).

Reforça que as instâncias originárias mantiveram a custódia com fulcro em 
decisões abstratas e genéricas, sem a apresentação de fatos contemporâneos aptos a 
justificá-la.

Destaca as condições pessoais favoráveis do agravante e afirma ser 
suficiente a aplicação de outras medidas cautelares, consoante o disposto no art. 319 
do CPP.

Diante disso, pleiteia requer "seja levado a colegiado para apreciação do 

presente agravo, caso não seja positivo o juízo de retratação" (e-STJ fl. 60).

É o relatório.

 

VOTO

                O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a manutenção da prisão 
preventiva (e-STJ fls. 27/29, grifei):

Flagrante formalmente em ordem. O estado de flagrância decorre da notícia 
da apreensão do material ilícito (19 sacos contendo Skunk, com peso de 
5750 gramas; 117 potinhos contendo Skunk, com peso de 1250 gramas; 
diversas pedras de crack, com peso de 1950 gramas; 53 tijolos de maconha 
com peso bruto de 59250 gramas; 1 porção de cocaína, com peso de 370 
gramas; 66 tijolos de cocaína, com peso de 71450 gramas; 8 sacos contendo 
Skunk, com peso de 1850 gramas; objetos contendo resquícios de 
entorpecente, R$ 1465,00 em dinheiro, dois celulares, embalagens para 
acondicionar entorpecentes, anotações, veículo, dentre outros, conforme 
auto de exibição e apreensão de fls. 16/18), em poder dos autuados.  Ao que 
consta, durante diligências de campo, em prosseguimento de investigações 
em curso, os agentes públicos lograram localizar o veículo conduzido por 
César, contendo expressiva quantia de drogas; em prosseguimento, nos 
endereços a ele relacionados, apreendidos mais objetos ilícitos. Ainda em 
continuidade, em verificação de endereço de Wellison, também já 
relacionado aos fatos em observação velada, localizadas mais drogas e 
petrechos, após autorização de ingresso por moradora do local.  A situação 
de flagrância é clara, porque os autuados foram detidos enquanto estavam 
em plena posse de expressivas quantias de drogas variadas (mais de 140 
quilos, ressalvado erro de cálculo), não havendo que se falar em 
relaxamento. [...]

2- Acolho o requerimento ministerial, para converter a prisão em flagrante em 
prisão preventiva, na forma do art. 310, inc. II, do CPP, em sua atual 
redação.
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Existem, nos autos, prova da materialidade do delito (tráfico de drogas, em 
tese), punido com reclusão (pena máxima superior a 4 anos), além da 
suspeita de associação ao tráfico, e indícios suficientes da autoria, conforme 
exsurge dos elementos colhidos no auto de prisão em flagrante, 
notadamente os depoimentos dos agentes encarregados das diligências, a 
demonstrar que a prisão não ocorreu de forma acidental, mas em 
confirmação dos informes colhidos durantes os trabalhos investigativos.

A conduta praticada, em tese, pelos autuados, é daquelas que tem 
subvertido a paz social. Presentes, neste instante, circunstâncias 
justificadoras da manutenção da custódia, para garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Com efeito, não há nos autos 
indicativos seguros da vinculação ao distrito da culpa. Não há, ainda, 
comprovante de ocupação lícita, tampouco de domicílio certo, anotando-se 
que houve apreensão de grande quantidade de crack, maconha e cocaína, a 
indicar intenso envolvimento nas etapas da espúria mercancia de 
entorpecentes. Independentemente da primariedade (fls 54/55 e 56), a 
quantidade de droga apreendida, a presença de dinheiro, anotações, 
petrechos, a forma de acondicionamento, bem como as circunstâncias de 
local e horário da prisão indicam dedicação habitual e organizada ao 
comércio ilícito de entorpecentes, tudo a afastar, à primeira vista, o possível 
reconhecimento da figura privilegiada, sem prejuízo da análise que cabe ao 
Juízo natural realizar.[...]

Importante, ainda, a custódia, para impedir eventuais recidivas, prováveis em 
razão da aparente inserção em ambiente pernicioso. Ao que consta, há 
indicativos de que os agentes armazenavam e distribuíam drogas para 
distribuição em ao menos três grandes centros urbanos; trata-se de etapa 
importante na logística deletéria, com quantidade de droga a denotar não 
apenas sensível envolvimento, como, também, ascendência dos detidos em 
grupo criminoso (pois não se concebe que se consiga tamanhas quantias de 
forma isolada), como, também, maior lesividade ao bem jurídico tutelado 
(140 kg de cocaína e maconha, conforme a praxe policial e forense, podem 
ser fracionados em milhares e milhares porções individuais, de cerca de 1 a 
10g, para venda no "varejo", atingindo a saúde de uma expressivo 
contingente de drogaditos). [...] as substâncias entorpecentes encontradas 
ostentarem grandiosa potencialidade lesiva à saúde pública.[...]

A prisão é contemporânea, imediata, em verdade, não se consegue 
vislumbrar qualquer medida que poderia substituir a segregação cautelar, 
tudo a indicar o estado de perigo gerado por eventual liberação do autuado. 
César, inclusive, demonstrou a intenção de furtar-se aos atos e termos do 
processo, tentando envidar fuga após efetivamente detido e aguardando o 
encaminhamento na viatura policial. A soltura permitiria a continuidade dos 
agentes no ambiente deletério, altamente permeável à prática delitiva, em 
especial pelo acesso a expressivas substâncias psicoativas. Plenamente 
justificada, pois, a manutenção da custódia cautelar, que ora determino, 
restando prejudicados os pleitos benéficos à defesa.

3- Expeça-se mandado de prisão.

 

Ao prolatar a sentença condenatória, a prisão foi mantida. Para tanto, o juiz 
assim se manifestou (e-STJ fl. 41, grifei):

Presos preventivamente permanece a custódia cautelar para garantia da 
ordem pública e segurança da futura aplicação da lei penal, não poderão 
apelar em liberdade.

 

O Tribunal a quo, ao vislumbrar que a soltura do agravante caracterizaria 
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risco à ordem pública, indeferiu o pleito de recorrer em liberdade valendo-se dos 
seguintes fundamentos (e-STJ fl. 24, grifei):

Confirmadas as condenações, as custódias cautelares devem ser mantidas, 
garantindo-se a ordem pública e assegurando-se a aplicação da lei penal, 
nos exatos termos do artigo 312, do Código de Processo Penal.

 

O exame dos excertos acima transcritos evidencia que o disposto no art. 
387, § 1º, do CPP, foi devidamente observado, pois foram indicados fundamentos 
concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agravante.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação 
que vier a ser interposta".

Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser 
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado 
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de 
manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê 
mediante emprego da técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa 
remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das 
razões que a ensejaram.

No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida em decorrência 
de estarem presentes, ainda, os requisitos constantes do art. 312 do CPP, que a 
ensejaram. 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 
a segregação cautelar do agente a grande quantidade e variedade de drogas 
apreendidas – a saber, 8,850kg (oito quilos e oitocentos e cinquenta gramas) de 
skunk; 1,950kg (um quilo e novecentos e cinquenta gramas) de crack; 59,250kg 
(cinquenta e nove quilos e duzentos e cinquenta gramas) de maconha; e 71,820kg 
(setenta e um quilos e oitocentos e vinte gramas) de cocaína (e-STJ fl. 27) –, o que o 
Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade concreta da 
conduta.

Outrossim, "esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de 

que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não 

requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que subsistem os 

motivos que ensejaram a manutenção da prisão cautelar, desde que aquela anterior 

decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na espécie. A 'orientação 

pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há lógica em deferir ao 

condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante a persecução 
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criminal, se persistem os motivos para a segregação preventiva" (AgRg no RHC n. 
123.351/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 
25/8/2020).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE, NATUREZA 
E DIVERSIDADE DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA NO CASO.

[...]

2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta, em que houve a 
apreensão de expressiva quantidade e diversidade de entorpecentes (32 
porções de maconha pesando 301,58 g, 31 porções de cocaína pesando 
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12,83 g e mais 46 porções de maconha pesando 430,39 g).

3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento sedimentado de que 
condições pessoais favoráveis do agravante não asseguram a revogação da 
prisão preventiva se presentes os requisitos da custódia cautelar.

[...]

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 941.025/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

 

Os fundamentos acima delineados indicam, portanto, a necessidade de se 
manter o réu segregado, não se revelando adequado possibilitar-lhe recorrer em 
liberdade.

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 930.525/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
4/11/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA NÃO CONFIGURADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDADO 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

3. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da segregação 
preventiva do acusado, não se mostra suficiente a aplicação de medidas 
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de 
Processo Penal.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 912.563/MS, relator 
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), 
Sexta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024.)

 

Não vislumbro, portanto, constrangimento ilegal apto a justificar a retificação 
da decisão combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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LUÍS FERNANDO DA SILVA BENATO - SP507184
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA45576212 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/02/2025 00:31:46
Código de Controle do Documento: b3287d7e-365f-4163-b606-533f2a079c1b



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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